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PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Há número regimental. 

Sob a proteção de Deus, declaro aberta a 8ª Reunião Extraordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito do Transporte Público, neste dia 25 de abril de 2016, segunda-feira. 

Na pauta da Ordem do Dia, temos o item nº 1, que é leitura e votação da Ata da 26ª Reunião Ordinária, e o item nº 2, que é discussão e votação do Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito, avaliada ao longo desse período de quase um ano de trabalho. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Bom dia a todos! Sr. Presidente, eu peço dispensa da leitura da Ata e que V.Exa. a dê como lida e aprovada.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Acato a solicitação de V.Exa. e dou por lida e aprovada a seguinte ata:

– Ata da 26ª Reunião Ordinária.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O item nº 2 se trata da discussão e votação do Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Chegamos ao final dos nossos trabalhos de investigação, mais ou menos um ano de trabalho, colhidos mais de trinta depoimentos. Documentos para valer, analisados. Aproveito para agradecer à nossa assessoria técnica, sem citar os nomes no presente momento, já que o faremos depois. Agradeço a todos que, de alguma forma ou de outra, nos ajudaram na Comissão Parlamentar de Inquérito do Transporte. Os colegas, Deputados Raimundo Ribeiro, Rafael Prudente, Ricardo Vale e Sandra Faraj, procuramos trabalhar para ter unanimidade no nosso relatório. Como é difícil ter unamimidade em tudo que a gente tem na vida, mas, pelo menos, tentamos acertar os principais pontos daquilo que é a visão de cada um. Eu agradeço a todos, porque cada um deu a sua contribuição. Essa parceria que nós fizemos na construção: com o Dr. Lizandro, com o Ministério Público, com a Polícia Civil do Distrito Federal, com o Tribunal de Contas do Distrito Federal, foi muito importante, para que a gente pudesse formar uma convicção. E eu acredito que cada um de nós está mais amadurecido para formar uma convicção, um relatório pela aprovação ou pela rejeição ou por alterações que possam acontecer no decorrer dessa nossa reunião de hoje. 

Portanto, já de imediato, eu gostaria de passar a palavra ao Relator, Deputado Raimundo Ribeiro, para fazer as suas considerações e também para fazer a leitura do relatório e daquilo que ele julgar importante, para que possamos dar continuidade a esses trabalhos. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, bom dia! Bom dia a todos! Bom dia, Deputado Rafael Prudente! 

Eu gostaria, antes de iniciar a leitura, de fazer uma observação no sentido de que, inobstante ter sido passado a todos os Deputados integrantes desta CPI uma cópia do relatório para que pudéssemos receber sugestões, alterações, nem todos tiveram a oportunidade, tempestivamente, de encaminhar essas sugestões, com exceção do Deputado Rafael Prudente, que tem encaminhado as propostas, às vezes formalmente, às vezes até informalmente, para não causar prejuízo à continuidade. Tivemos notícias também de que a Deputada Sandra Faraj teria algumas sugestões para serem debatidas e, se for o caso, incorporadas. E do Deputado Ricardo Vale também. 

Então, eu gostaria de propor que nós tivéssemos como dinâmica a leitura deste relatório – até para dar a publicidade devida, em homenagem ao princípio da transparência – e que, tendo em vista que temos um prazo de mais trinta dias, já designássemos para a quarta-feira próxima, às 11 horas, nesta sala, a realização da última reunião com vista a ultimar a aprovação ou não do relatório, ou, se for o caso, algum outro relatório que porventura seja apresentado a esta comissão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Raimundo Ribeiro, em atenção à sua observação, eu tenho tentado... E hoje já conversamos com o Deputado Ricardo Vale e com o Deputado Rafael Prudente – não tive a oportunidade de conversar com a Deputada Sandra Faraj. O Deputado Ricardo Vale realmente me falou que vai apresentar um voto em separado. O Deputado Rafael Prudente já fez alguns pedidos de alteração e logicamente nos comunicou que também tem outros pedidos que gostaria que fossem pelo menos considerados em um debate. A Deputada Sandra Faraj até agora não me apresentou. 

Então, para que possamos formar... Como eu sempre trabalhei aqui dentro desta comissão com o consenso, nada me impediria que pudéssemos fazer isso hoje. A única coisa que eu vou pedir... Eu acato a solicitação de V.Exa. Eu peço que faça a leitura do relatório hoje, já que foi dado publicidade a ele. Como disse o Deputado Raimundo Ribeiro, é apresentar o relatório, o voto do Relator, que pode ser ou não aprovado por unanimidade do colegiado. 

Portanto, eu acato a solicitação de V.Exa., mas peço que seja dado publicidade. Que se faça a leitura, para que a publicidade seja clara e para que haja transparência naquilo que fizemos ao longo desse período na CPI. 

Eu quero agradecer a V.Exa. pelo empenho, pelo trabalho que foi feito ao longo desse período. Convocamos, então, para a votação. Nós teremos amanhã a apreciação, em uma reunião informal, com os Deputados, para que possamos fazer essa avaliação. E quarta-feira teremos a votação do relatório. 

Retorno a palavra a V.Exa., Deputado Raimundo Ribeiro, para que V.Exa. possa fazer as suas considerações, a apresentação do seu relatório.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, este relatório, na verdade, é fruto de todos os depoimentos, de todas as diligências que foram empreendidas por esta comissão. Foi inicialmente elaborada uma minuta, que foi encaminhada aos demais Deputados (...) (falha na gravação) (...) E as sugestões que foram feitas foram incorporadas. Tudo isso dentro daquele clima de consenso. Eu me lembro bem de que, no início desta CPI, nós tínhamos acertado que todas as decisões preferencialmente fossem adotadas de modo unanime, fossem realmente fruto do pensamento da comissão, e não fruto do pensamento de um ou de outro Deputado. Eu vou, então, pedir a V.Exa. que me permita ir direto às partes mais relevantes do relatório.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Permissão concedida.

RELATOR (DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO) – Sr. Presidente, aqui eu trato – a partir da página 182, item 20.6 – da individualização das condutas.

20.6 – DA INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS

“Extrai-se de uma pormenorizada análise das informações produzidas no transcorrer da bem-sucedida jornada probatória, que os criminosos distribuíam entre si condutas concatenadas para propiciar o favorecimento indevido, senão vejamos:

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO atuou na conformação da associação, conduzindo, na condição de Secretário de Estado de Transportes, a definição dos atores que iriam protagonizar os atos da concorrência, articulando as modificações contratuais que deveriam ser firmadas nos ajustes com o BID para viabilizar a participação contínua dos consultores privados que definiram os contornos da licitação, em sua fase interna e externa, bem como estendendo-se para aspectos relacionados à execução dos contratos de concessão.

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO orientou as ações dos demais membros, tanto no tocante às deliberações que foram transformadas em condições do edital, a exemplo da remuneração da concessionária calculada pela tarifa técnica por passageiro pagante transportado, como também na articulação entre os consultores privados e os agentes públicos envolvidos, viabilizando a usurpação de funções tipicamente públicas.

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO indicou GALENO FURTADO MONTE como Presidente da Comissão Especial de Licitação e JOSÉ AUGUSTO PINTO JÚNIOR, como Coordenador-Chefe da UGP.
Este núcleo, também chamado de ‘grupo técnico’ da ST, era responsável pela articulação das ações praticadas pelos consultores privados, Consórcio LOGIT/LOGITRANS, empresa LOGIT, SACHA BRECKENFELD RECK, durante a modelagem do edital e dos contratos e também durante o processamento da licitação. 

JOSÉ AUGUSTO PINTO JÚNIOR atuou no grupo criminoso articulando os atos que permitiram a contratação dos consultores privados, omitindo deliberadamente que o acréscimo contratual de horas de consultores especializados serviria ao propósito de conduzir a licitação.

GALENO FURTADO MONTE agiu como verdadeiro soldado do grupo para assegurar o efetivo cumprimento dos desígnios propostos, em especial para garantir que as decisões da Comissão Especial de Licitação mantivessem preservados os interesses dos grupos econômicos que deveriam ser favorecidos.

SACHA BRECKENFELD RECK participou da condução da licitação elaborando disposições do edital, minutas de decisão pela Comissão Especial de Licitação que definiram o universo de vencedores da licitação, omitindo dolosamente que mantinha relacionamento profissional com participantes da licitação, além de elaborar as minutas de peças judiciais que, a pretexto de defender a legalidade do certame, buscava, em verdade, criar um arcabouço para a defesa de seus próprios atos, em usurpação de função pública, notadamente da Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

WAGNER COLOMBINI MARTINS, sócio-diretor da empresa LOGIT, foi o responsável pelo levantamento e tratamento dos dados destinados à modelagem do sistema proposto no edital de Concorrência nº 01/2011, assumindo integral responsabilidade pela inexatidão dos dados que, na forma já discorrida neste Relatório, denota favorecimento a um lote específico da licitação. Além disso, elaborou a formulação das condições financeiras que orientaram a apresentação das propostas comerciais, a despeito das inconsistências dos parâmetros financeiros adotados e apurados pelo TCDF em suas recentes fiscalizações.

VICTOR BETHONICO FORESTI, sócio-diretor da VIAÇÃO CIDADE BRASÍLIA e administrador da VIAÇÃO PIONEIRA, juntamente com AURISTELA CONSTANTINO e CRISTIANE CONSTANTINO FORESTI, respectivamente esposa e cunhada e sócias da VIAÇÃO PIONEIRA LTDA, participaram da associação omitindo dolosamente que pertenciam ao mesmo grupo econômico, favorecendo-se indevidamente para viabilizar a continuidade da VIAÇÃO PIONEIRA LTDA na licitação, além de receberem vultosos montantes de recursos públicos, colaborando para o prejuízo ao erário.

HENRIQUE CONSTANTINO, RICARDO CONSTANTINO, JOAQUIN CONSTANTINO NETO, CONSTANTINO DE OLIVEIRA ARAÚJO, MARIA ZÉLIA RODRIGUES DE SOUZA FRANÇA, PAULO SÉRGIO COELHO E JOSÉ EFRAIM NEVES DA SILVA, administradores, ex-administradores e sócios do grupo societário que integra a VIAÇÃO PIRACICABANA pela associação no ardil, igualmente omitindo o grupo econômico ao qual pertencem, agravado pela premeditação decorrente da modificação contratual forjada para mascarar a evidente participação de sócios durante o processamento da licitação.

MARCO ANTONIO GULIN e DÉLFIO JOSÉ GULIN beneficiaram-se ilicitamente do resultado da licitação, ofendendo a livre competição no certame, participando de licitação conduzida por particular investido de forma ilegal, mas de fato, de poderes próprios de servidor público que dirigia a licitação e, ao mesmo tempo, prestava seus serviços de consultoria jurídica.

20.7 – INCIDÊNCIAS PENAIS ATRIBUÍDAS ÀS CONDUTAS 

Face ao exposto, pelas circunstâncias, condições e demais nuances que orbitaram os fatos investigados, não restam dúvidas de que as condutas já devidamente individualizadas, praticadas pelos atores acima descritos, amoldam-se e inserem-se com exatidão aos correspondentes dispositivos legais inerentes:

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO: art. 89, caput; 90, caput; 91, caput, e 92, caput, da Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações), e os art. 288, caput, e 328, parágrafo único, ambos do Código Penal;
JOSÉ AUGUSTO PINTO JÚNIOR: artigos 89, caput; 90, 91 e 92, caput, da Lei 

nº 8.666/93, e os artigos 288, caput, e 328, parágrafo único, ambos do Código Penal;

GALENO FURTADO MONTE: artigos 90 e 91, da Lei nº 8.666/93 e os art. 288, caput, e 328, parágrafo único, ambos do Código Penal;

SACHA BRECKENFELD RECK: artigos 89, parágrafo único, 90, 91 e 92, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, e os artigos 288, caput, e o art. 328, parágrafo único, ambos do Código Penal;

WAGNER COLOMBINI MARTINS: artigos 89, parágrafo único, 90, 91 e 92, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 e os artigos 288, caput, e 328, parágrafo único, ambos do Código Penal;

VICTOR BETHONICO FORESTI, AURISTELA CONSTANTINO e CRISTIANE CONSTANTINO FORESTI (administrador e sócias da VIAÇÃO PIONEIRA): artigos 90, 91 e 92, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, e os artigos 288, caput, e 328, parágrafo único, ambos do Código Penal;

HENRIQUE CONSTANTINO, RICARDO CONSTANTINO, JOAQUIN CONSTANTINO NETO, CONSTANTINO DE OLIVEIRA ARAÚJO, MARIA ZÉLIA RODRIGUES DE SOUZA FRANÇA, PAULO SÉRGIO COELHO E JOSÉ EFRAIM NEVES DA SILVA (VIAÇÃO PIRACICABANA): artigos 90, 91 e 92, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 e os artigos 288, caput, e 328, parágrafo único, ambos do Código Penal;

MARCO ANTONIO GULIN e DÉLFIO JOSÉ GULIN (VIAÇÃO MARECHAL): artigos 90, 91 e 92, parágrafo único da Lei nº 8.666/93 e os artigos 288 e 328, parágrafo único, ambos do Código Penal;

Assim, e sem prejuízo das ações penais já ajuizadas em face dos agentes acima descritos, esta CPI recomenda o envio do material comprobatório da prática das condutas criminais narradas no presente Relatório à Polícia Civil do Distrito Federal e ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios para a adoção das medidas de persecução criminal pertinentes.

21 – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

Os ilícitos penais acima delineados, cujas sanções advindas dos correspondentes dispositivos legais, não afastam a responsabilização dos agentes pela prática dos atos de improbidade administrativa que atraem, também, a participação de outros atores em relação aos quais não se identificou, no material probatório colhido por esta CPI, sua efetiva participação nos delitos criminais já descritos.

Dentre estes atores, citam-se RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA e MARCO ANTONIO CAMPANELLA, respectivamente, Diretor Técnico e Diretor-Geral do DFTrans que foram responsáveis por definir o critério de remuneração ilegal fixado para remuneração da VIAÇÃO PIONEIRA durante a operação branca do BRT.

Desse modo, recomenda esta CPI o envio do material ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios para a propositura das correspondentes ações civis de improbidade administrativa em face dos atores a seguir descritos, ressalvadas as condutas e agentes que já respondem pela sua prática nas ações já em curso:

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO: artigos 10 e 11, da Lei nº 8.429/92;

JOSÉ AUGUSTO PINTO JÚNIOR: artigos 10 e 11 da Lei nº 8.429/92;

GALENO FURTADO MONTE: art. 10 e 11, da Lei nº 8.429/92;

SACHA BRECKENFELD RECK: artigos 9º, 10 e 11 da Lei nº 8.429/92;

Empresa LOGIT: art. 10 e 11 da Lei nº 8.429/92;

VIAÇÃO CIDADE BRASÍLIA: art. 10 e 11, da Lei nº 8.429/92;

VIAÇÃO PIONEIRA: arts. 9º, 10 e 11, da Lei nº 8.429/92;

VIAÇÃO PIRACICABANA: arts. 9º,10 e 11 da Lei nº 8.429/92;

VIAÇÃO MARECHAL: arts. 9º,10 e 11 da Lei nº 8.429/92;

RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA e MARCO ANTONIO CAMPANELLA: arts. 9º, 10 e 11, da Lei nº 8.429/92.

22 – ENCAMINHAMENTO DO RELATÓRIO

As apurações engendradas no âmbito da CPI do Transporte Público do DF, cuja finalidade determinada é a de investigar as irregularidades e ilicitudes noticiadas no desenrolar da Concorrência nº 01/2012, permitiram identificar, a partir do farto material documental obtido junto aos órgãos estratégicos e de controle do Distrito Federal, do teor dos depoimentos e declarações prestados, assim como dos demais elementos de convicção acostados, que a estruturação do edital de licitação e dos contratos de concessão do Sistema de Transporte Público Coletivo de passageiros, propiciou o favorecimento a licitantes, na forma identificada e descrita neste Relatório Final.

Consoante se denota, o grupo responsável pela condução e engrenagem da licitação vergastada, excluiu substancialmente a participação dos técnicos vinculados aos órgãos responsáveis pelo transporte público do DF, a saber, o então SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES concentrou a modelagem e sistemática de gestão atinente ao processo em um núcleo específico, meticulosamente insuflados na estrutura administrativa do GDF, compostos por ocupantes de cargos estratégicos na SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES e por profissionais ligados às empresas privadas do ramo de consultoria em engenharia e assessoramento jurídico.

As consequências resultantes das ilegalidades praticadas durante o processamento da Concorrência nº 01/2011, verificadas também na fase de execução dos contratos atraíram a participação de outros atores cujas ações também se mostraram à margem da lei.

Dentre estes atores, citam-se RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA e MARCO ANTONIO CAMPANELLA, respectivamente, Diretor Técnico e Diretor-Geral do DFTrans que foram responsáveis por definir o critério de remuneração ilegal fixado para remuneração da VIAÇÃO PIONEIRA LTDA durante a Operação Branca do BRT. Todavia, os elementos materiais e indiciários de prova colhidos por esta CPI não se mostraram suficientes para o enquadramento penal de suas condutas, razão pela qual será proposta a adoção das medidas de responsabilização cível e administrativa, sem prejuízo de que os órgãos de investigação e persecução penal que irão receber o material levantado por esta CPI apurem, em continuidade às investigações realizadas e munidos de sua competente estrutura investigatória, a prática de eventuais delitos por eles praticados. 

Nesse passo, não obstante a consolidação de uma verdadeira substituição fática dos principais agentes públicos com qualificação técnica específica, as raras, oportunas e pertinentes manifestações proferidas pelos mesmos, no âmbito de suas atribuições legais e regimentais, quando contrariavam os interesses escusos planejados pela associação investigada, eram imediatamente refutadas mediante argumentação e fundamentação direcionada e encomendada, fazendo assim, prevalecer as intenções programadas. 

Noutro giro, compulsando detidamente os elementos de informação encartados aos autos, notadamente, o teor dos relatórios confeccionados pela atual gestão da Secretaria de Mobilidade e pelos órgãos de controle do GDF, assim como o conteúdo de pareceres oficiais emanados da PGDF, conclui-se facilmente, que os contratos de concessão de serviço público celebrados, atentaram forçosamente contra princípios basilares da administração pública, sendo extremamente onerosos aos cofres públicos, mas extremamente vantajosos às empresas contratadas, causando considerável prejuízo ao erário. 

Neste ponto, insta consignar, que o modelo de sistema de transporte público coletivo previsto e licitado (tronco-alimentador por bacias geográficas delimitadas), não foi, nem se tem a expectativa de ser, implementado por esta unidade da federação, robustecendo assim, os já veementes indícios de articulação fraudulenta manejada pela associação que orquestrou e conduziu o certame, com o nítido escopo de obter vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação aqui investigada. 

Parece evidente que o panorama investigativo induz à reflexão sobre o fato de que modelagem adotada no edital de Concorrência nº 01/2011, em especial, no que concerne à retribuição financeira destinada às empresas concessionárias do serviço de transporte, tem-se revelado extremamente onerosa aos cofres do Distrito Federal, que reiteradamente necessita solicitar suplementações orçamentárias para assegurar seu custeio, em vista do deficit existente entre os valores arrecadados com a tarifa pública cobrada dos usuários e o valor das tarifas técnicas de remuneração das empresas concessionárias.
No contexto aventado, a análise detida e pormenorizada dos elementos informativos carreados aos autos de investigação parlamentar em epígrafe, destacadamente, o arcabouço documental acostado e o teor das declarações e depoimentos prestados nesta CPI, sobreleva a existência de sólidos indícios da prática de ilícitos passíveis de responsabilização tanto na esfera criminal, quanto na cível e na administrativa. 

Com efeito, conforme já destacado, o conjunto probatório produzido no bojo das investigações realizadas evidencia que o processo licitatório objeto das apurações foi completamente manipulado com vistas a burlar, mediante privilégios, favorecimentos, direcionamentos, acordos, ajustes e pactuações, o caráter competitivo do certame, uma vez que – não soa ruim repisar – servidores ocupantes de cargos estratégicos na administração pública contribuíram ou ao menos se omitiram, de maneira cega e deliberada, no que se refere aos alarmantes artifícios fraudulentos perpetrados no decorrer da concorrência pública sob análise, consubstanciados no favorecimento e direcionamento do objeto da licitação a um seleto grupo de empresários previamente selecionados. 
Nesse descortino lógico, infere-se que o procedimento licitatório ventilado foi capitaneado por uma agremiação criminosa previamente constituída e ajustada, cujo desígnio específico e convergente era o de propiciar a obtenção de vantagem financeira oriunda da adjudicação do objeto da licitação. 
A estrutura probatória coligida espelha que as finalidades, propósitos e fundamentos que constituem a essência da licitação foram totalmente ignorados, promovendo, assim, uma disputa orquestrada e injusta, onde se enalteceu a parcialidade na condução de todas as etapas inerentes, redundando na celebração de contratos extremamente promissores para os empresários beneficiados com o esquema fraudulento e inquestionavelmente desvantajoso para o Distrito Federal.

Diante de tal quadro de ilegalidades, esta CPI recomenda que o Relatório Final seja encaminhado para os seguintes órgãos, previstos no art. 74 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, além da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle e à Procuradoria Geral do Distrito Federal, para análise e adoção das medidas de controle respectivas, que visem a evitar a sua reiteração, sem prejuízo das demais propostas de ordem administrativa e penal. 

Art. 74 Ao término dos trabalhos, a comissão apresentará relatório circunstanciado, com suas conclusões, que será publicado no Diário da Câmara Legislativa e encaminhado:
I – à Mesa Diretora, para as providências de alçada desta ou do Plenário, oferecendo, conforme o caso, proposição que será incluída na Ordem do Dia no prazo de oito dias;

II – ao Ministério Público, com cópia da documentação, para que promova a responsabilidade civil ou criminal por infrações apuradas e adote outras medidas decorrentes de suas funções institucionais;

III – ao Poder Executivo, para a adoção de providências saneadoras, de caráter disciplinar e administrativo, decorrentes do disposto no art. 37, §§ 2º a 7º, da Constituição Federal, assinalando prazo hábil para seu cumprimento;

IV – à comissão permanente que tenha maior pertinência com a matéria, à qual incumbirá fiscalizar o atendimento do prescrito no inciso anterior;

V – ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, para as providências previstas no art. 78 da Lei Orgânica;

VI – à Polícia Civil do Distrito Federal para a instauração do inquérito policial. 
23 – ENCAMINHAMENTO DE APURAÇÕES PARA RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E DISCIPLINAR 

A gravidade das infrações legais constatadas ao longo das investigações conduzidas por esta CPI, reclama, juntamente com as proposições direcionadas à responsabilização criminal e sob a ótica da improbidade administrativa, que também seja sugerida a instauração de procedimentos destinados à apuração e consequente responsabilização por outros órgãos e instituições afetadas indiretamente pela prática das condutas ilegais.

Nessa linha, sugere esta CPI:

1 – O encaminhamento deste Relatório Final ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID –, para conhecimento dos desvios praticados pelas empresas ARCADIS-LOGOS, LOGIT e LOGITRANS, no curso de contratos firmados pelo BID, para a correspondente apuração de infração contratual por descumprimento das disposições constantes das Condições Gerais e Específicas do BID, tendo em vista possível incidência da sanção prevista no item 1.11.2, em particular, a de inelegibilidade permanente ou temporária para contratação com o BID;

2 – A formalização de Representação dirigida à Seccional da Ordem dos Advogados do Paraná, para a instauração do correspondente processo ético e disciplinar em face do advogado SACHA BRECKENFELD RECK;

3 – O encaminhamento deste Relatório Final ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, à Polícia Civil do Distrito Federal, ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, à Controladoria-Geral do Distrito Federal para conhecimento e apurações pertinentes, em acréscimo às já sugeridas.

24 – MEDIDAS DIRIGIDAS AO PODER EXECUTIVO: ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO
As medidas propositivas apresentadas por esta CPI, ainda no mês de dezembro/2015, que ainda se encontram em análise pela Secretaria de Mobilidade, como informado no Ofício nº 293/16
, conseguiram o objetivo inicial de mobilizar o atual governo quanto à necessidade de adoção de medidas destinadas a corrigir algumas das distorções decorrentes dos abusivos ilícitos cometidos na Concorrência nº 01/2011.
Todavia, tais medidas, mais voltadas a pequenas correções de rumo, não conseguem exaurir a necessidade de correção total do quadro dramático em que se situa o sistema de transporte público.

Nessa linha, a recente decisão judicial proferida pela 1ª Vara de Fazenda Pública do Distrito Federal, da lavra do Juiz de Direito, Dr. Lizandro Garcia, corrobora o grave quadro de ilegalidades identificado que se acometeu sobre a Concorrência nº 01/2011 e que determinou a consequente anulação do certame e de todos os contratos dela decorrentes.

Observa-se que a descrição dos fatos submetidos à análise judicial, por meio de mencionada ação popular, e que permitiram àquele ilustre juízo identificar a ocorrência de ilegalidades gravíssimas, que lhe forneceram substrato fático e jurídico suficiente para decretar a nulidade da licitação, com a consequente anulação dos atos e contratos dela decorrentes, corresponde a um recorte significativamente reduzido do cenário revelado nas apurações conduzidas por esta CPI.

A denúncia criminal oferecida pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, já recebida e que forneceu importantes elementos adicionais de prova para esta CPI, revela um outro recorte dos fatos apurados, que igualmente conduziria à anulação do certame e que robustece os fundamentos apresentados para a anulação judicial da licitação.

Já os trabalhos realizados por esta CPI lograram identificar os pontos de conexão entre estas duas apurações judiciais, na medida em que revelaram a existência de uma verdadeira agremiação criminosa que conduziu à estruturação da licitação com o estabelecimento de premissas e condições destinadas a favorecer interesses de determinados grupos econômicos, que se beneficiaram e continuam a se beneficiar de expressivos recursos públicos.

Assim, a par de esta situação ser merecedora dos correspondentes encaminhamentos, que são próprios da esfera penal, na forma proposta neste Relatório, também reclama a adoção, por parte do Poder Executivo do Distrito Federal, de medidas imediatas que procurem restabelecer o ambiente de legalidade e preservar o combalido Erário de maiores dilapidações.

As ilegalidades identificadas e já extensamente descritas neste Relatório direcionam para a necessária anulação da Concorrência nº 01/2011, tal como já determinado em sentença judicial, com o acréscimo de que a extensão da gama de ilegalidades praticadas pelo conjunto de agentes públicos e privados que, na forma já comprovada, não se limitou a apenas uma empresa concessionária; ao contrário, identificou objetivamente que em 3 (três) dos 5 (cinco) lotes licitados ficou amplamente demonstrado que houve uma articulação ilícita de interesses para beneficiar específicas empresas de transporte, seja durante o processamento da licitação, como também durante a execução dos contratos de concessão com o deferimento de benesses financeiras sob a forma de revisões tarifárias, pagamentos de valores a partir de parâmetros não previstos em lei ou contrato e, até mesmo, pela omissão em proceder às revisões que possibilitariam a redução das tarifas técnicas em proveito ao Poder concedente, no caso, o Distrito Federal.

Estas condutas, que desde logo sinalizam para a responsabilização dos agentes pela prática dos crimes de improbidade administrativa, na forma proposta, têm uma repercussão direta sobre a continuidade dos contratos de concessão.

Nessa linha, a conclusão primeira que se impõe, diante das ilegalidades constatadas, volta-se à anulação da licitação e de todos os contratos dela decorrentes, a teor do que prescreve o art. 49 da Lei nº 8.666/93, segundo o qual:

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

§ 1o A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 2o A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. Este caminho, já determinado pelo Poder Judiciário em vista das ilegalidades identificadas no âmbito do Processo nº 2013.01.0.92892-0, ganhou maior robustez diante dos elementos concretos de prova do cometimento de infrações penais que permitiram o recebimento da denúncia oferecida pelo MPDFT.

As evidências fáticas de favorecimento indevido do grupo de agentes públicos e privados que atuaram na licitação para as empresas integrantes do Grupo Constantino (VIAÇÃO PIONEIRA e VIAÇÃO PIRACICABANA), a ilegal atuação de SACHA BRECKENFELD RECK, que além de usurpar função pública valeu-se desta posição para favorecer interesses privados, notadamente da AUTO VIAÇÃO MARECHAL, com a qual mantinha contrato de prestação de serviços durante o transcorrer da Concorrência nº 01/2011, retiram a sustentação legal do certame licitatório, que foi visto pelo juízo sentenciante como um “engodo”.

Assim, a anulação da licitação, fundamentada na apuração efetiva de ilegalidades que ocorrem antes e durante o seu processamento, é uma medida que decorre diretamente da lei e que exige, por parte do Poder Executivo, a adoção imediata das providências destinadas a seu desfazimento.

Notadamente, a complexidade técnica dos estudos que devem estruturar uma nova licitação destinada a substituir os atuais contratos de concessão apenas reafirma a necessidade de que sejam adotadas medidas urgentes para a sua deflagração, de modo a evitar qualquer tipo de interrupção na prestação do serviço. 

Desse modo, o encaminhamento de proposta ao Poder Executivo do Distrito Federal, para que proceda às medidas administrativas destinadas à anulação da Concorrência nº 01/2011, se faz acompanhar de indicação para que se iniciem estudos técnicos destinados a aferir as condições atuais do sistema de transporte, sua correspondência com as necessidades de deslocamento da população e, sobretudo, que a análise dos custos financeiros envolvidos na prestação do serviço concentrem-se na identificação de um modelo remuneratório que preserve o comprometimento do erário. Nesse passo, este modelo remuneratório não pode desconsiderar as limitações legais e orçamentárias que impedem a concessão de subsídios adicionais aos operadores do sistema, que não podem ser continuamente supridas por suplementações orçamentárias. Assim, estes estudos devem considerar que o custeio do sistema, ressalvadas as hipóteses legais previstas para a concessão de subsídios (gratuidades), deve advir das receitas arrecadadas que devem servir como parâmetro delimitador da eventual apuração da tarifa ou modelo de remuneração do concessionário.

Diante dos fatos até então apurados, cabe a esta CPI dirigir-se ao Poder Executivo para que proceda à adoção de medidas corretivas das ilegalidades que macularam a Concorrência nº 01/2011 e que, além de determinarem a anulação de todos os atos praticados no âmbito da licitação, também clamam pela imediata adoção de medidas que resguardem o erário distrital da sangria que vem sendo praticada:
EXPRESSO SUL – BRT/SUL

Esta CPI recomenda preliminarmente que o Poder Executivo promova abertura de processo administrativo para apuração dos responsáveis e posterior ressarcimento ao erário dos valores indevidamente pagos à empresa VIAÇÃO PIONEIRA LTDA como remuneração à operação experimental da BRT Sul/DF. Esta CPI acata os argumentos apresentados pela Secretaria de Estado de Mobilidade, por meio de despacho ao Memorando nº 704/2015-Gab/Semob, em resposta ao Ofício nº 34 desta Comissão, que “fica claro perceber que a Operação Branca – Expresso DF Sul/BRT, remunerada na modalidade custo por quilômetro rodado, está em desconformidade com o EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2011-ST.”

Além disso, considerando que o custo operacional das linhas convencionais licitadas ao Lote 2 – VIAÇÃO PIONEIRA LTDA. pode ser 173% superior de uma linha BRT, recomendamos ao Poder Executivo que revise o cálculo da tarifa técnica do Lote 2 – VIAÇÃO PIONEIRA LTDA., no sentido da orientação contida no relatório do Grupo de Trabalho SEMOB/DFTRANS, criado pela Portaria nº 04/2015, que constata a absorção ilegal das linhas do referido serviço complementar sem os devidos procedimentos, a saber:
“ ... verifica-se que a linha troncal e as linhas alimentadoras do EXPRESSO SUL (BRT SUL) não foram contempladas no Edital de Licitação...” (grifamos)
GRATUIDADES LEGAIS (PNE e PLE)

A primeira medida que poderia ser imediatamente implementada trata da aplicação efetiva do Parecer nº 348/2015-PRCON/PGDF, aprovado desde 06/06/2015, e que fixa o entendimento acerca do conceito de passageiro pagante transportado e a consequente exclusão deste conceito dos beneficiários das gratuidades legais.

De acordo com esta orientação da Procuradoria-Geral do DF, os beneficiários de gratuidades, leia-se passe-livre estudantil e portadores de necessidades especiais, não devem ser remunerados pela tarifa técnica de remuneração das empresas concessionárias, mas pela tarifa usuário.

Esta adequação da remuneração que é mensalmente paga às empresas propiciará uma redução dos montantes atualmente repassados a título de suplementação tarifária, além de viabilizar que os valores já pagos incorretamente sejam glosados para compensar o que foi pago a maior.

Analisando as informações repassadas pelo DFTRANS, em especial o Despacho s/ n° da Gerência de Custos e Tarifas, datado de 07 de agosto de 2015, estima-se que os valores pagos a maior aos concessionários alcance os seguintes montantes: 

2014 – R$ 37.923.239,61

2015 – R$ 62.709.997,58

Total 2014 – 2015 (até agosto de 2015): R$ 100.633.237,19

Desta forma, deve-se proceder à imediata notificação das empresas acerca desta orientação, para que, após sua manifestação em respeito ao contraditório, possa-se dar prosseguimento aos procedimentos que possibilitem a devolução e redução destes repasses, já considerados incorretos pela PGDF.

VERBA DE PUBLICIDADE
De acordo com o previsto na Cláusula XV, item 6, dos contratos de concessão, 50% das receitas acessórias obtidas com exploração de publicidade, interna ou externa nos veículos, deve ser destinada ao DF. No entanto, apesar de ser notória a exploração de publicidade pelas operadoras, não houve qualquer repasse das receitas de publicidade à conta de compensação.

Não se identifica, a princípio, qualquer dificuldade em se obter esta receita, bastando apenas que seja apurado pelo DF o montante médio do valor de citados contratos, já que a publicidade institucional do DF conta com contratos semelhantes que podem ser utilizados para aferição do valor médio praticado em mercado e, assim, se estabelecer o montante que será retido a título de compensação financeira decorrente das receitas de exploração publicitária. Caso as empresas comprovem que o valor de seus contratos é inferior ao estipulado, a compensação pode ser feita no mês subsequente, assegurando-se a receita devida ao DF e transferindo à empresa concessionária o ônus de trazer a comprovação dos montantes recebidos.

CADASTROS FALSOS
A apuração realizada pela Controladoria identificou a existência de diversos validadores que não deveriam estar em operação, bem assim a existência de inúmeros cartões do SBA falsos. 

Deste modo, mostra-se pertinente a recomendação de que estas apurações sejam levadas ao conhecimento da Polícia Civil, por meio da DECAP, para que se inicie o processo de investigação pertinente.

IMPLEMENTAÇÃO DOS CONTRATOS
Diversos depoimentos prestados a esta CPI afirmaram que as dificuldades resultantes do modelo adotado na Concorrência nº 01/2011 residem na não implementação efetiva dos contratos, seja quanto à racionalização das linhas, seja quanto à não conclusão das faixas e corredores exclusivos.

No entanto, a partir da análise detida de todos os estudos apresentados, em especial aqueles elaborados pelo Consórcio LOGIT-LOGITRANS que se destinaram à análise dos mecanismos para a integração do sistema de transporte do Distrito Federal e, portanto, antes do desvirtuamento de sua contratação, verifica-se que as dificuldades relatadas e constatadas decorrem da inversão da ordem lógica e natural que deveria ter pautado as ações da então SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES, que priorizou a deflagração da licitação do sistema de transporte sem precaver-se quanto à implantação das medidas de racionalização de que já se havia tomado conhecimento e que eram o pressuposto lógico para a licitação de um modelo de transporte tronco-alimentado.

Assim, a incipiente racionalização de linhas com superposição, ausência de corredores exclusivos, não conclusão de terminais etc. não se presta para justificar a onerosidade do sistema, visto que a decisão de deflagração da licitação não poderia ter-se furtado, como de fato o fez, de acautelar-se quanto à implantação das premissas estruturais que assegurariam as condições operacionais exigidas para o modelo escolhido.

No entanto, ao tempo em que se sugere a anulação da licitação e a imediata deflagração de um novo procedimento licitatório, torna-se imperiosa a implantação destas medidas de racionalização já conhecidas e reconhecidas como imprescindíveis para a viabilidade operacional, técnica e econômica do sistema de transporte público.

Desse modo, cabe a esta CPI recomendar à Secretaria de Mobilidade que encaminhe a esta Câmara Legislativa, para fins de acompanhamento, um cronograma das ações desenvolvidas com vistas à racionalização de linhas, conclusão das estruturas viárias/terminais, traçados das linhas etc., devidamente acompanhadas dos custos estimados para sua realização.

AUDITORIA INDEPENDENTE
A realização de uma auditoria, por meio de empresa de auditoria independente, a exemplo do realizado pelo Município de São Paulo em seus contratos de concessão, permitirá que sejam identificados os verdadeiros e reais custos incorridos pelas empresas concessionárias, de modo a que as futuras repactuações que venham a ser realizadas reflitam a variação efetiva dos custos, que podem, inclusive, beneficiar o DF, na medida em que o incremento gradual do número de passageiros é um elemento que permite a redução da tarifa técnica devida às empresas.”

Sr. Presidente, eu não vou dizer que isso seria uma breve síntese porque na verdade de breve não tem nada e de síntese muito menos, mas é o que me parece mais relevante do relatório e, evidentemente, é uma minuta que deve continuar porque, já é do conhecimento de todos os cinco Deputados, deve continuar sendo objeto de avaliação por parte dos Parlamentares que compõem esta CPI. 

Apenas rogo a V.Exa. que, na medida do possível, tenhamos, se os Deputados entenderem que devem, algumas sugestões ou propostas de alterações ou o que for até a data de amanhã, até em continuidade ao que já tem sido feito desde a semana passada, para que possamos, na medida do possível, compatibilizar com essa minuta que está sendo apresentada. E, na quarta-feira, em sessão extraordinária já designada por V.Exa., que nós possamos efetivamente avaliar e, se for o caso, votar o relatório final desta CPI, que, espero eu, seja seguindo aquele mesmo espírito que presidiu todos os nossos trabalhos até agora, ou seja, no sentido de que consigamos efetivamente que o relatório seja consensual e não de dissenso.

Obrigado, Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Obrigado a V.Exa.

Não vamos fazer discussão para votação, mas logicamente vou ter que ouvir os Deputados. Por aquilo que nós colhemos de uma maneira geral, eu já entendo, Deputado Raimundo Ribeiro, que a licitação seria nula de pleno direito. V.Exa. colocou isso no seu relatório. E não estaríamos nem aqui discutindo o cancelamento ou não da licitação. Não se discute aquilo que é nulo de pleno direito, já que o atropelo à legislação foi desde antes da licitação até o momento atual, no governo atual, que vem atropelando toda a legislação. 

Quando falo “nula de pleno direito”, a legislação diz que, em temas como esses, que envolvem valores como o da licitação do transporte público, teria que ter tido uma licitação, uma audiência pública, o que não foi feito segundo a norma vigente na nossa legislação. Então, por si só, já começaria nula de pleno direito.

Mas nós vamos ouvir os nobres Deputados que queiram fazer uso da palavra. 

Já chegaram e estão aqui conosco o Deputado Ricardo Vale, que é membro desta Comissão, a Deputada Sandra Faraj, que também é membro desta Comissão, e nos dá a honra de sua presença o Deputado Julio Cesar, que sempre, de vez em quando, dá uma passadinha aqui na CPI. Para nós é uma grande honra tê-lo aqui hoje. Não veio como Líder do Governo, veio como Deputado que sempre tem acompanhado os trabalhos da CPI, não é de hoje. Acompanhou em alguns momentos e não deixaria de estar aqui hoje, também, no final, na leitura do relatório.

Pergunto à Deputada Sandra Faraj se quer fazer uso da palavra. (Pausa.)

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra para questão de ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na última terça-feira, nós protocolamos um requerimento – na última terça, dia 19 – para que os trabalhos fossem prorrogados por mais trinta dias. Inclusive eu concordei e assinei. Mas o que aconteceu foi que naquela sessão não foi votado esse requerimento. 

Vou ler o Regimento, art. 72, § 4º: “O prazo de duração de comissão parlamentar de inquérito será de até cento e oitenta dias corridos, prorrogável pela metade, automaticamente, por requerimento da maioria de seus membros, dirigido à Mesa Diretora, o qual será lido em plenário e, em seguida, publicado, interrompendo-se a contagem desse tempo nos períodos em que não houver sessão legislativa ordinária na Câmara Legislativa”.
Nota-se que, para a primeira prorrogação, basta um requerimento da maioria dos membros da comissão, pois ela é automática. Sobre uma nova prorrogação, aplica-se a regra do art. 145 do Regimento Interno, que manda submeter à deliberação do Plenário quaisquer outros requerimentos que não tenham autoridade competente para apreciá-los. Eu não sei por que não foi aprovado o requerimento de prorrogação por trinta dias na última reunião. Tinha quorum lá no dia 19 de abril. Inclusive, V.Exa. que presidiu a reunião. Aí eu pergunto: na verdade, esta CPI tinha que ter sido encerrada no máximo até domingo, ontem, pelo Regimento, não é? E aí eu pergunto a V.Exa., antes de continuarmos a reunião aqui: a CPI pode deliberar após ter expirado o prazo da sua duração? Como é que vai ser? Pelo Regimento, a CPI já se encerrou. Então eu queria ouvir porque aí a gente... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, tenho uma questão de ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pois não, concedo a palavra, para questão de ordem, ao Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PPS. Sem revisão do orador.) – Na verdade, não é nem uma questão de ordem, é apenas um esclarecimento. É que o prazo que se encerra num domingo, evidentemente, se estende para a segunda-feira, que é o primeiro dia útil. Acho que isso está superado. E, caso tenhamos dificuldade de natureza insanável, eu acho que esta CPI deveria ficar em reunião permanente até, pelo menos, as 23 horas e 59 do dia de hoje, que é o prazo fatal.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, só para esclarecimento da questão de ordem do Deputado Ricardo Vale: o Deputado Raimundo Ribeiro já disse, terminou no domingo, e o dia útil seguinte ao término é hoje. Segunda-feira é o dia de votar. 

A gente está fazendo, por ser conservador, conservador: amanhã votar em plenário, votar em plenário, e para nós... É bom lembrar o seguinte: botar em plenário para votar na quarta-feira. Quanto a isso não tem problema. E mais ainda: caso não queiram votar, não tem dificuldade nenhuma. Este relatório vai como está para os órgãos de controle de qualquer maneira! Eu não tenho dificuldade nenhuma. Caso V.Exas. não queiram e queiram encerrar a CPI, eu encerro, sem problema nenhum. Agora, vai exatamente como está o relatório do relator para os órgãos de controle. Aí podem ter certeza absoluta... O que eu quero fazer é democracia. Se não quiserem democracia, nós vamos na ditadura mesmo. Então, vai para os órgãos de controle como está o relatório, sem tirar absolutamente nada. Eu quero votar na terça-feira; quero votar na terça-feira exatamente por ser conservador, porque, se terminou ontem, ora, qual o dia subsequente para se votar? O primeiro dia útil seguinte, que seria hoje, segunda-feira. Chegamos a um consenso de não votar exatamente hoje, para que se possa votar amanhã no plenário a prorrogação da CPI, apenas e tão somente – foi até uma questão de ordem do Deputado Wasny de Roure, que aqui se encontra – para a votação do relatório. Caso não se prorrogue a CPI, não tem problema. O relatório está apresentado em tempo. E mais ainda: a prorrogação da CPI foi apresentada dentro do prazo regimental. 

A orientação que eu tive naquele momento da assessoria de plenário – quem está presidindo a Mesa deve estar atento à assessoria de plenário – é que eu não deveria e não precisaria votar o requerimento naquele dia, tanto é que eu chamei, inclusive para votação, o requerimento da prorrogação. Fui informado pela assessoria de plenário que não haveria necessidade da votação. Ora, se eu estou presidindo e a assessoria de plenário diz que eu não preciso votar, o que é que eu vou fazer? Não vou votar! Quarta-feira não houve sessão; quinta-feira não houve sessão, foi feriado; sexta-feira não há sessão nesta Casa, como é do conhecimento de todos; sábado e domingo também não há sessão nesta Casa, como é do conhecimento de todos. Convocar uma sessão no final de semana acrescentaria o que para a Câmara? Gastos. Então, teríamos gastos a mais na Câmara Legislativa por preciosismo?! Logicamente não é isso, e tenho certeza de que não é esse também o entendimento do Deputado Ricardo Vale.

Então, é só para deixar essa situação aqui bem pontuada, porque, logicamente, o que nós estamos querendo é fazer desde o início aquilo que deve ser feito, o consenso dentro desta Comissão e mais ainda: que a gente possa votar aquilo que seja legal, e o legal, logicamente, sempre vai pautar aquilo que eu fizer, as minhas ações dentro e fora do Legislativo.

DEPUTADO JULIO CESAR – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Só superar aqui o Deputado Ricardo Vale e já passo para V.Exa.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, na verdade, então, o correto seria, pelo Regimento, a gente encerrar a CPI hoje. Digamos que amanhã não passe no plenário a prorrogação. Como é que fica? E se, no plenário, não for aprovada a prorrogação, a gente vai terminar a CPI que dia? Quando? Porque pode ser que o Plenário decida não prorrogar.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Se me permite, Deputado Ricardo Vale, até adicionar...

DEPUTADO JULIO CESAR – Sr. Presidente, posso só para colaborar com o Deputado Ricardo Vale?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Claro, Deputado Julio Cesar.

DEPUTADO JULIO CESAR (PRB. Sem revisão do orador.) – Na verdade, eu queria só colaborar com o nobre... Primeiramente, quero agradecer a gentileza de V.Exas., que, todas as vezes que vimos aqui, sempre nos tratam com muito respeito e carinho. Poder participar hoje da CPI, para mim, é motivo de alegria. 

Na verdade, eu só colaboro com o que o Deputado Ricardo Vale falou, contrariando V.Exa. no sentido de que ninguém quer fazer atropelo, ninguém quer impedir que o relatório seja lido, seja votado... Eu acho que a preocupação do Deputado Ricardo Vale... Eu acho que ele deixou bem claro, e V.Exa., nesse um ano e quatro meses, juntamente com o Deputado Raimundo Ribeiro, vocês sempre defendem a questão da legalidade, de respeitar o que está no ordenamento jurídico, no Regimento Interno. Então, eu vejo que essa é apenas uma preocupação do Deputado Ricardo Vale no sentido de que não tenha nenhum vício posteriormente. O art. 72 é muito claro, ele fala que são 180 dias, prorrogáveis por mais 90 dias. Em nenhum momento, fala que, se cair em um final de semana, é prorrogado para o dia subsequente. Então, não é taxativo. Nós temos alguns textos que sempre falam “ou no dia subsequente”. Então, no meu entendimento, realmente cai no domingo e, pela questão técnica, no meu entender, estaria vencido o prazo no domingo. Agora...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não estou entendendo a questão de V.Exas. Por que vocês não querem que seja votado o relatório? Eu gostaria que vocês fossem muito claros.

DEPUTADO JULIO CESAR – Não, não é isso.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputados, eu gostaria que vocês fossem muito claros. Porque aqui é tudo clareza. Podem ser claros. Por que vocês não querem que seja votado esse relatório e não querem que seja prorrogado para que possamos fazer com que a legitimidade atue dentro desta Casa? O que tem de errado que não pode ser votado o relatório? 

DEPUTADO JULIO CESAR – Sr. Presidente, posso só terminar o meu raciocínio?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Claro, por favor. 

DEPUTADO JULIO CESAR – Sr. Presidente, em nenhum momento aqui, nem o Deputado Ricardo Vale nem eu queremos que não se vote o relatório. V.Exa. é que está dando uma interpretação diferente. Nós só estamos querendo que o senhor saiba que há um problema. E, se for superado amanhã, o que eu acredito – inclusive estarei em plenário amanhã para votar pela prorrogação que V.Exas. pediram na semana passada –, serei um dos que irá votar a favor de que se prorrogue, porque realmente eu acho que o trabalho que V.Exa., juntamente com todos os Deputados, tiveram aqui em 180 dias, mais noventa dias, não podemos impedir que isso aconteça. Eu, pelo contrário, vim aqui hoje na expectativa de que se votasse. Agora, há um erro formal e só estamos querendo cuidar. Se V.Exa., que é o presidente desta comissão, acha que não há um problema formal, então, tranquilo. Agora, nós só estamos alertando V.Exa. sobre um erro que está nítido, porque não foi votado na reunião passada. Só isso. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu vou voltar aqui. Eu não estou entendendo exatamente isso, meus nobres colegas Deputados: se há um erro formal, o que temos que fazer com o erro formal? E foi muito bem colocado por V.Exa. Erro formal! Então, se há um erro formal, a gente corrige o erro com a maioria dos Deputados que possam votar no plenário. Mesmo porque, volto a insistir, foi protocolada a prorrogação no tempo regimental, em tempo hábil. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, eu levantei essa questão de ordem até porque eu estou com o meu voto pronto. O meu voto é em separado, já falei com V.Exas. Está aqui, está pronto. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Comigo não falou não. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Não falei com V.Exa.?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Então, está bom. Então, V.Exa. fica sabendo agora que o meu voto é separado e que, inclusive, vou entrega-lo nas suas mãos. Vou passar para os demais aqui.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Muito obrigado, Deputado. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Estou fazendo esse questionamento, porque justamente pode ser que amanhã não passe em plenário; então, vou fazer questão de já ler o meu voto aqui também. Não é medo de concluir a CPI ou de votar; se quiser votar hoje, eu estou pronto. Não tem problema nenhum. Eu levantei a questão de ordem em função do Regimento da Casa. Nós temos que ficar muito espertos com relação a isso, para depois, não sermos surpreendidos. Enfim, mas, na oportunidade, já quero fazer a leitura do meu voto.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas é exatamente isso o que estou dizendo. O que não queremos aqui é nenhum tipo de atropelo. Inclusive a minha decisão aqui foi muito em virtude daquilo que V.Exa. me comunicou neste final de semana. E sabedor de que V.Exa. é um Deputado comprometido com a legalidade... V.Exa. teve a gentileza de entrar em contato comigo para fazer esse questionamento. Então, exatamente em cima disso... porque, hoje, se fôssemos olhar por aquilo que me foi passado, por coisas que inclusive já aconteceram, CPI que já foi votada aqui no mesmo caso da nossa de hoje. Foi votado no dia subsequente, que seria na segunda-feira. Mas, exatamente, para não ter nenhum erro, nenhum vício, para que não seja questionada em juízo, é que prefiro correr o risco de levar ao plenário amanhã, ainda que derrotado, mas, pelo menos, não derrotado na questão da consciência e da legalidade. 

Tem a palavra o Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PPS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, realmente, eu não tinha tomado conhecimento de que não teria sido votado por orientação da assessoria de plenário, de que não era necessário. Todavia, eu não tenho dúvida nenhuma de que, quando o prazo cai no domingo, ele, evidentemente, se aperfeiçoa, se completa, na segunda. Disso eu não tenho dúvida nenhuma e é bobagem. O que eu gostaria de colocar para V.Exa. é no período de hoje para amanhã, nesse período, realmente, nós estamos no vago, se pudéssemos colocar aqui, no vacatio legis... Então eu queria fazer uma proposta objetiva: que esta CPI decidisse, hoje, que a gente não precise aguardar amanhã. Nós temos aqui, já pronto, o relatório em separado, de que acabei de tomar conhecimento, do Deputado Ricardo Vale, temos outro relatório que foi apresentado, no qual consta, incorporam-se algumas sugestões do Deputado Rafael Prudente; não fizemos ainda o da Deputada Sandra Faraj, mas poderemos fazê-lo ao longo do tempo. 

Para que a gente não caia realmente no vício formal, insanável, eu acho que esta CPI hoje deveria se manter em reunião permanente, até a sua conclusão e que ela se dê antes de 23 horas e 59 minutos. 

Então, eu queria fazer essa proposta objetiva, aliás, contrariando até pedidos de alguns Parlamentares que me pediram para que não fosse votado hoje, mas, diante das circunstâncias, eu não vejo outra alternativa a não ser essa, sob pena de incidirmos em uma ilegalidade insanável.

DEPUTADO RICARDO VALE – Eu estou de acordo com o Relator.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Rafael Prudente. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE (PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, foi lido, na última reunião, requerimento que foi assinado por todos nós desta CPI, nós estamos nesta reunião hoje para debater e ter oportunidade de receber o relatório do Deputado Raimundo Ribeiro, que também recebeu o contraponto do Deputado Ricardo Vale, do voto em separado. 

Eu também preparei um documento, aqui, sobre algumas divergências que também tenho em relação ao relatório do Deputado Raimundo Ribeiro; tenho as minhas contribuições, o meu voto em separado também está pronto. Se quiserem votá-lo hoje, poderemos votá-lo hoje.

O principal aqui, Sr. Presidente, é a gente entregar uma investigação bem- feita, que a gente possa dar uma contribuição - porque é isso o que a população espera da gente -, profissional, para que a gente tenha uma melhoria e um custo melhor no transporte público no Distrito Federal.

Então, acho que, por um erro formal, não teria prejudicialidade em a gente votar isso amanhã, em plenário, para que a gente possa fazer a nossa reunião com tranquilidade, na quarta-feira, conforme a gente falou aqui.

A possibilidade de não votar isso eu acho muito pequena, a não ser que o governo não tenha interesse de que esta CPI vá para frente. Se o governo orientar os seus Deputados da base para que saiam do plenário e não votem, ficará muito estranho e muito ruim para o governo também. 

Então, como o próprio Líder do governo disse aqui, S.Exa. estará em plenário exposto a votar, sem prejudicialidade nenhuma, eu acho que a gente pode superar esse erro formal no dia de amanhã e, na quarta-feira, aqui, a gente possa votar. Agora, se a maioria quiser votar agora, estou 100% pronto.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADA SANDRA FARAJ (SD. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu queria fazer uma leitura, exatamente do requerimento que todos nós, os cinco da Comissão, assinamos, na semana passada, no dia 19, um documento justamente sobre a prorrogação, todos nós assinamos, juntos, no dia 19 de abril, o requerimento em questão. Na Ementa Constitucional, o § 2º diz o seguinte: Prazo certo. O Supremo Tribunal Federal, julgando o HC nº 71.193, de São Paulo, decidiu que a locução prazo certo, escrita no § 3º, do art. 58, da Constituição, não impede prorrogações sucessivas dentro da Legislatura, nos termos da Lei nº 1.579/52, que foi por votação unânime. 

Então, eu acredito que nós podemos, sim, considerando o requerimento, visto que, inclusive, foi assinado por unanimidade, prorrogar o prazo. Eu creio que nós temos, sim, a jurisprudência para fazer isso, Presidente. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, é só para robustecer aquilo que a Deputada Sandra Faraj acabou de colocar. Inclusive nós já temos precedentes nesta Casa. Mas, mesmo assim, eu mantenho minha proposta de votação hoje, para que não corramos o risco de mais tarde isso ser questionado judicialmente e a gente jogar por terra um trabalho de quase um ano.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Está conosco aqui também, com muita honra, a Presidente desta Casa, Deputada Celina Leão. Eu gostaria de saber se V.Exa. gostaria de fazer uso da palavra? Tem toda a prioridade.

Concedo a palavra à Deputada Celina Leão.

DEPUTADA CELINA LEÃO (PPS. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, primeiro, eu dei uma passada, realmente, para parabenizar o trabalho desta CPI porque, sempre, todas as vezes em que eu dou entrevista, Presidente, as pessoas perguntam assim: “e a CPI do Transporte Público?” Eu quero dizer que muitas das ações que o Ministério Público propôs – e a ação judicial – foram frutos também do trabalho desta CPI, do trabalho de investigação que esta CPI fez. 

A Deputada Sandra Faraj foi muito feliz em ler a decisão do STF, porque CPI tem prazo certo e objeto determinado. A gente sabe que a CPI teria que ter sido votada no domingo. Como domingo caiu em um dia não útil, ela prorroga para segunda-feira. Mas, antes de entrar neste tema, especificamente, eu queria parabenizar o trabalho do nosso Presidente Bispo Renato Andrade e de todos os membros desta CPI: Deputada Sandra Faraj, Deputado Ricardo Vale, Deputado Raimundo Ribeiro e Deputado Rafael Prudente. 

Em nenhum momento, esta CPI se furtou de investigar qualquer pessoa que fosse. 

Eu tenho certeza de que, qualquer que seja o relatório que seja aprovado por esta Comissão, é um relatório pensando na cidade, pensando no Distrito Federal, pensando em Brasília e pensando naquela pessoa que pega o transporte público todos os dias e o ônibus na porta de suas casas. 

A gente sabe que o transporte público tem de melhorar e muito ainda. Acho que o trabalho desta CPI, apesar de ela acabar – a gente não sabe qual será a definição, se hoje ou amanhã – mas, o trabalho parlamentar de fiscalização do transporte público, a gente tem certeza de que deverá permanecer e continuar no mandato, que é uma função precípua do Poder Legislativo. Eu queria fazer uma observação que eu acho importante. A gente tem colocado que o trabalho da CPI é tão robusto que foi utilizado pelo próprio Ministério Público e pela Justiça. Se você pegar a decisão judicial que suspendeu o certame, o edital, ele tem vários documentos que foram utilizados e obtidos através desta CPI. 

Se você pegar a peça principal da ação de improbidade do Ministério Público ela também contém vários documentos utilizados e que foram conseguidos através desta CPI. 

Então, a gente sabe que aqui foi feito um trabalho sério. Essa finalização deste trabalho, o formato será definido pelos membros. Tenho uma opinião pessoal, eu acho que se V.Exas. tivessem condição, a minha sugestão é de talvez votar o relatório hoje no final do dia, suspender para dar uma analisada para saber se é isso mesmo, mas votá-lo hoje, sem ter o prejuízo de ter de prorrogar amanhã, dando uma expectativa de que teríamos trinta dias de prorrogação e não teremos esses trinta dias de prorrogação, porque V.Exas. não têm interesse nisso! Que a gente tente dar uma resposta à sociedade de forma mais rápida. Essa seria a minha sugestão. 

E, no mais, quero parabenizar os membros e os Deputados que participaram desta Comissão Parlamentar de Inquérito. Quero também colocar a minha observação pessoal e deixar a Presidência à disposição dos senhores.

Obrigada.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É o seguinte... (pausa.) Os impasses são enormes. E, como um bom democrata que sou, eu não quero correr riscos nem de um lado nem de outro, de não deixar de fora os culpados nem culpar inocentes. Portanto, eu vou suspender esta reunião e convocar os Deputados novamente para às 13 horas, para que possamos resolver todas as dúvidas.

Muito obrigado. 

Bom dia.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, posso sugerir outro horário? Às 14h30min? Pode ser? (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, comunico que o horário será às 14 horas. E declaro suspensa a reunião.

(Suspensa às 11h17min, a reunião é reaberta às 15h05min.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Está reaberta a 8ª Reunião Extraordinária da CPI do Transporte Público.

Uma questão foi suscitada pelo Deputado Ricardo Vale, logo no início, e eu estava esperando que ela chegasse a nossas mãos. A questão é relacionada ao transcurso do prazo para a conclusão dos trabalhos da CPI do Transporte, que recebi como questão de ordem na forma do disposto no art. 126 do Regimento Interno da Câmara Legislativa. Para que possamos prosseguir, eu preciso dar a resposta a S.Exa. O Requerimento nº 1.669, de 2016, subscrito por todos os membros integrantes desta CPI, lido em plenário e já devidamente publicado, teve o objetivo de prorrogar o prazo da CPI por mais trinta dias para propiciar os ajustes finais do relatório final, uma vez que já se concluíram as atividades de investigação e inquirição e a prorrogação é tão somente para a votação do relatório. 

Deputado Ricardo Vale, eu acato a questão de V.Exa. em parte, dizendo que não vou decidir isso sozinho, e não apenas com os quatro ou cinco membros desta comissão, ainda que eu entenda que o prazo foi prorrogado. Vamos, então, remeter a questão para a deliberação do colegiado, como um todo, da Câmara Legislativa do Distrito Federal. O colegiado vai decidir o que fazer: se vai votar, ou não, o relatório final. 

Na minha opinião, como Presidente desta comissão, eu já convoco os membros desta Comissão para uma reunião na quarta-feira, às 9h da manhã, para que possamos votar esse relatório final naquilo que eu acredito que está dentro dos termos apresentados no nosso Regimento Interno, naquilo que é também decisão do STF e outros pontos que já foram abordados. Farei isso no plenário amanhã. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência encerrará os trabalhos, convocando reunião para quarta-feira para a votação final do relatório.

Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 15h08min.)
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